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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTI
Estado De Mato Grosso Do Sul

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO
1.1. [bookmark: _Hlk76368502]O Objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA URBANA – IMPLANTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NO BAIRRO 01 NO MUNICÍPIO DE JUTI/MS, em atendimento a Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Obras.

( x ) Natureza Comum 
(   ) Natureza Especial

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Quant.

	1.1
	EX-01
	EXECUÇÃO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA URBANA – IMPLANTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NO BAIRRO 01 NO MUNICÍPIO DE JUTI/MS 
	M2 
	25.141,76



1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n.º 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, conforme elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar.

1.4. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 720 (setecentos e vinte) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 107 Lei n.º 14.133, de 2021.
1.5. DA GARANTIA

1.5.1. A empresa que for contratada responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data do termo de recebimento, pela solidez da obra executada, nos termos do Código Civil Brasileiro.

1.5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

1.5.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

1.5.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

1.5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
1.6. [bookmark: _Hlk76370240]O município de Juti enfrenta desafios relacionados à infraestrutura urbana, as ruas sem pavimentos asfálticos enfrentam problemas como: Falta de drenagem de águas pluviais, falta de acessibilidade para pessoas com deficiência “Rampas” e sinalização viária inadequada. A obra proposta no projeto Bairro 01 visa atender a essas necessidades, promovendo melhorias significativas na qualidade de vida dos moradores, garantindo a qualidade das intervenções urbanas e a mobilidade urbana, conforme os problemas especificados abaixo:

1.6.1. A Pavimentação Asfáltica: As vias urbanas no Bairro 01 no município de Juti, MS, enfrentam problemas nas vias urbanas do Bairro devido à falta de Pavimentação Asfáltica em estado de conservação adequados para a circulação de veículos e pedestres. O grande fluxo de tráfego intenso vem causando problemas na via como: Erosão, Poeiras, Pistas Escorregadias, Falta de Acessibilidade e Sinalização Horizontal. 

1.6.2. Drenagem de Águas Pluviais: A cidade de Juti vem enfrentando problemas de erosões nas vias urbanas, alagamentos e enchentes durante períodos chuvosos devido à inadequada drenagem de águas pluviais. A instalação ou melhoria dos sistemas de drenagem é essencial para prevenir esses problemas, protegendo as vias públicas e as propriedades adjacentes contra danos causados pela água acumulada.

1.6.3. Acessibilidade: A acessibilidade é um aspecto crucial da infraestrutura urbana que garante a inclusão e a mobilidade de todos os cidadãos, incluindo idosos, pessoas com deficiência e pais com carrinhos de bebê. A adequação das vias e calçadas conforme as normas de acessibilidade são necessárias para proporcionar a esses grupos sociais o acesso seguro e independente aos espaços públicos.

1.6.4. Sinalização Viária: A sinalização viária adequada é essencial para orientar e regular o tráfego nas vias urbanas, contribuindo para a segurança e a fluidez do trânsito. A instalação e a manutenção de placas de trânsito, semáforos, faixas de pedestres e outros dispositivos de sinalização são necessárias para reduzir o risco de acidentes e garantir o respeito às normas de trânsito.

1.7. A contratação de uma empresa especializada para a execução de obras de infraestrutura urbana, como pavimentação asfáltica, drenagem de águas pluviais, acessibilidade e sinalização viária em diversas ruas no município de Juti, MS, envolve várias necessidades específicas. A seguir, destacam-se alguns pontos que justificam essa contratação, considerando a perspectiva do interesse público:

1.7.1. Complexidade da Obra: A infraestrutura urbana envolve uma série de aspectos técnicos que requerem conhecimento especializado para sua execução. A Pavimentação asfáltica, por exemplo, exige o conhecimento específico sobre materiais, técnicas de aplicação e normas de segurança. A drenagem de águas pluviais execuções precisas para garantir o escoamento adequado e evitar problemas como enchentes e erosões. A acessibilidade exige o cumprimento de normas específicas para garantir o acesso de pessoas com deficiência, incluindo rampas, calçadas adequadas e sinalização tátil. E a sinalização viária demanda conhecimento das normas de trânsito e de engenharia de tráfego para garantir a segurança dos usuários da via.

1.7.2. Necessidade de Expertise Especializada: A execução de obras de infraestrutura urbana requer conhecimentos técnicos específicos e experiência comprovada. A contratação de uma empresa especializada oferece a garantia de que os serviços serão realizados por profissionais capacitados, com expertise nas diversas áreas envolvidas, desde a seleção dos materiais até a execução dos trabalhos no terreno.

1.7.3. Cumprimento de Normas e Regulamentações: As obras de infraestrutura urbana estão sujeitas a uma série de normas e regulamentações técnicas, ambientais e de segurança. Uma empresa especializada está mais familiarizada com essas normas e é capaz de garantir o cumprimento integral delas durante todas as fases da obra.

1.7.4. Eficiência na Execução: Empresas especializadas costumam contar com equipamentos modernos e técnicas de trabalho eficientes, o que pode resultar em prazos de execução mais curtos e custos mais baixos, além de minimizar possíveis transtornos para a população durante a realização da obra.

1.7.5. Garantia de Qualidade: A contratação de uma empresa especializada geralmente inclui garantias de qualidade para os serviços prestados, o que proporciona maior segurança para a administração pública quanto à durabilidade e funcionalidade da infraestrutura construída.

1.7.6. Garantia de Segurança e Mobilidade: A pavimentação asfáltica adequada e a drenagem eficiente de águas pluviais são fundamentais para garantir a segurança e a mobilidade dos moradores, evitando acidentes, alagamentos e danos às vias urbanas. Além disso, a implementação de acessibilidade adequada e sinalização viária contribui para uma circulação mais segura e inclusiva de pedestres e veículos.

1.7.7. Minimização de Custos e Prazos: A contratação de uma empresa especializada pode resultar em uma otimização dos custos e dos prazos da obra, uma vez que essas empresas geralmente possuem equipamentos modernos, tecnologias eficientes e processos de gestão adequados, possibilitando uma execução mais rápida e econômica dos serviços.

1.8. Após análise do mercado, concluiu-se que a opção de contratação de empresa especializada para execução de obras de infraestrutura, por terceiros é o mais viável, uma vez que a Administração não dispõe dos equipe técnica especializada necessários para realizá-lo.

1.9. A estimativa das quantidades foi baseada nos projetos executivos executados pela secretaria demandante, através das composições de planilha com quantitativos especificados baseado em banco de dados como SINAPI, AGESUL e COTAÇÕES e estão descritos em anexo, por intermédio dos elementos dispostos no Estudo Técnico Preliminar.

1.10. Para este objeto será aberto processo licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA como previsto no Art. 6, inciso XXXVIII da lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, por REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, das propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro.

1.11. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
1.12. A necessidade que está abordada neste instrumento é composta pela a contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de execução de obra de infraestrutura urbana no projeto denominado Infraestrutura Urbana no Bairro 01, para atender a demanda desta secretaria municipal de infra-estrutura e obras. 

1.13. O projeto Infraestrutura Urbana no Bairro 01, localizado no município de Juti, MS, visa promover melhorias significativas na infraestrutura urbana, englobando pavimentação asfáltica, drenagem de águas pluviais, acessibilidade e sinalização viária em diversas ruas do Bairro 01. Além dos requisitos básicos de execução da obra a solução proposta contempla a execução de obras de alta qualidade, seguindo as melhores práticas técnicas e normativas vigentes. Serão detalhadas as exigências relacionadas:

1.13.1. Pavimentação Asfáltica:

· Avaliação técnica prévia das condições do pavimento primário para determinar o escopo completo da pavimentação asfáltica.
· Utilização de materiais asfálticos de alta qualidade, de acordo com as normas técnicas vigentes.
· Aplicação de técnicas modernas de pavimentação para garantir a durabilidade e a resistência do asfalto.
· Verificação da necessidade de pavimentação ou outras intervenções específicas em cada rua, conforme a avaliação técnica.

1.13.2. Drenagem de Águas Pluviais:

· Realização de estudo hidrológico e topográfico para dimensionamento adequado dos sistemas de drenagem.
· Implementação de dispositivos de drenagem, como bocas de lobo, galerias pluviais e canaletas, de acordo com as necessidades de cada via.
· Utilização de materiais resistentes e duráveis para garantir a eficiência do sistema de drenagem e prevenir problemas de alagamento e erosão.

1.13.3. Acessibilidade:

· Adequação das calçadas, rampas e travessias para garantir a acessibilidade de pedestres, incluindo pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
· Instalação de rampas de acesso, pisos táteis, corrimãos e demais elementos necessários conforme as normas técnicas de acessibilidade.
· Verificação da altura e inclinação das rampas para garantir a segurança e o conforto dos pedestres.

1.13.4. Sinalização Viária: 

· Instalação de placas de regulamentação, advertência e indicação de acordo com as normas de trânsito e padrões estabelecidos.
· Pintura de faixas de pedestres, demarcação de vagas de estacionamento, setas direcionais e demais elementos de sinalização viária necessários.
· Utilização de materiais refletivos e duráveis para garantir a visibilidade e a eficácia da sinalização, inclusive durante a noite ou em condições climáticas adversas.

1.14. Os serviços devem apresentar sua execução conforme norma técnica da ABNT não sendo aceito serviços executados fora de especificação técnica.

1.15. A Prefeitura Municipal de Juti - MS, não possui no seu quadro, pessoal suficiente e equipamentos qualificados para tais atividades, uma vez que já atua com profissionais lotados em outras atribuições inerentes ao desempenho da máquina pública, o que implica na contratação externa, visando não onerar o quadro pessoal existente.

1.16. Portanto, com base nos benefícios mencionados e na necessidade de cumprir o termo do convênio firmado com o Governo Estadual, a contratação de uma empresa especializada para a execução dos serviços propostos é justificada do ponto de vista técnico, econômico, social e ambiental, visando atender às demandas e expectativas da comunidade de Juti – MS.

1.17. Este estudo faz parte de um plano anual de investimentos para a infraestrutura de pavimentação asfáltica, drenagem, acessibilidade e sinalização o qual incluem diretrizes e procedimentos para a conservação dos elementos já construídos. Deverá elaborar um plano sobre a periodicidade das inspeções, ações a serem realizadas e os recursos necessários para a manutenção adequada da infraestrutura.

1.18. O município deverá disponibilizar uma equipe técnica capacitada para prestar assistência técnica após a entrega da obra. Essa equipe deve estar apta a responder a eventuais demandas de manutenção, realizar vistorias periódicas e fornecer orientações sobre a conservação da infraestrutura.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1.19. Os requisitos da contratação bem como as obrigações de ambas as partes estão definidos abaixo.

1.19.1. DA CONTRATANTE

Constituem responsabilidades da CONTRATANTE, além das demais previstas para o objeto ou dele decorrentes:
· Acompanhar e fiscalizar a execução deste CONTRATO, através do servidor designado como representante do CONTRATANTE;
· Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessárias para a boa execução dos serviços;
· Manter a CONTRATADA informada sobre quaisquer atos da Administração pública que venham a interferir, direta ou indiretamente, no objeto da contratação;
· Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
· Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste CONTRATO;
· Observar se durante a vigência do CONTRATO estão sendo cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Proporcionar boas condições para a boa execução dos serviços;
· Realizar o pagamento pela realização dos serviços nos termos estabelecidos neste CONTRATO;
· Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
· Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais;
.
1.19.2. DA CONTRATADA

Constituem responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas para o objeto ou dele decorrentes:

· Cumprir fielmente todas as disposições e prazos estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA;
· Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e/ou pessoais a seus operários, a seus prepostos e a terceiros pelos quais será inteiramente responsável;
· Executar os serviços objeto deste CONTRATO de acordo com as especificações e/ou normas exigidas pelo CONTRATANTE;
· Fornecer toda a mão de obra, equipamentos/materiais necessários à execução da obra, eventuais despesas com deslocamento de funcionários, alimentação, estadia, energia elétrica, telefone, abastecimento de água e outros não especificados, mas relacionados com a execução dos serviços;
· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas a licitação;
· Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste CONTRATO, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo representante do Município;
· Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, sendo que, a inadimplência da CONTRATADA com referência a esses encargos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente CONTRATO;
· Manter permanentemente profissional qualificado, com experiência e capacidade técnica comprovadas, ao qual caberá orientar e acompanhar todos os trabalhos, sem prejuízo da responsabilidade da equipe técnica;
· Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e eficiente da obra objeto deste CONTRATO;
· Observar e cumprir, ainda, as disposições constantes do Memorial Descritivo da obra e demais determinações do edital, quanto à execução dos serviços contratados;
· Possuir uma estrutura organizacional que lhe permita atuar prontamente para resolução dos problemas que eventualmente possam ocorrer;
· Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do representante da Secretaria, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante do CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA;
· Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor;
· Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento), nas mesmas condições da proposta inicial, de acordo com o artigo 125 da Lei Federal nº. 14.133/2021.

1.20. [bookmark: _GoBack]GARANTIA DA PARTICIPAÇÃO

1.20.1. Na apresentação da proposta da obra objeto da presente licitação, a licitante deverá apresentar a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, optando por uma das modalidades de garantia a seguir, nas condições previstas na forma da Lei, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor do contrato, com prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias. (art. 58 § 1º e 2º da Lei n° 14.133/2021).

a) Caução em espécie, ou, em títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (incluído pela Lei n° 14.770/2023)

1.21. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

1.21.1. Para execução da obra ou serviços objeto da presente licitação, a licitante vencedora, por ocasião da assinatura da ordem de serviço deverá apresentar a garantia contratual optando por uma das modalidades de garantia a seguir, nas condições previstas na forma da Lei, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. (art. 98, § 1º e 2º, da Lei n° 14.133/2021).

a) Caução em espécie, ou, em títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (incluído pela Lei n° 14.770/2023)

1.21.2. A garantia realizada em espécie deverá ser em moeda corrente do País, Real Brasileiro (R$), ou ainda se, realizada em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo BANCO CENTRAL DO BRASIL (BCB) e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo MINISTÉRIO DA FAZENDA (MF) do Brasil.

1.21.3. A garantia realizada na forma de seguro-garantia deverá obrigatoriamente estar acompanhada de declaração fornecida pelo INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL (IRB), de que a seguradora se encontra devidamente cadastrada junto ao mesmo, e/ou Certidão de Regularidade da Seguradora junto a SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, ou outro equivalente.

1.21.4. Na hipótese de celebração de Termo Aditivo que prorrogue o prazo de vigência do contrato, a contratada deverá providenciar a complementação da garantia prestada, de modo que mantenha a observância do prazo de vencimento mínimo de 90 (noventa) dias após a data prevista para o fim da vigência do contrato, sob pena de aplicação de multa e até mesmo a rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei e no presente instrumento convocatório.

1.21.5. Em caso de celebração de Termo Aditivo que resulte no aumento do valor contratual, ou do reajustamento previsto, a contratada deverá providenciar o reforço da Garantia prestada, de modo a manter compatibilidade com o percentual de 5% do valor global do contrato, sob pena de aplicação de multa e até mesmo a rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei e no presente instrumento convocatório.

1.21.6. A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contado da data de assinatura do termo aditivo ou ciência da apostila de reajuste, para apresentar o reforço da garantia de que tratam os subitens 4.3.4 e 4.3.5, sob pena de aplicação de multa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis e até mesmo rescisão contratual.

1.21.7. No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa contratada, não será devolvida a garantia prestada, a qual será apropriada pela Prefeitura Municipal de Bonito, sob título de “Indenização e Restituição”, após realizado o confronto das contas créditos/débitos.

1.22. VISTORIAS

1.22.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

1.22.2. Na hipótese da realização da vistoria técnica, esta deverá ser através de agendamento prévio a Administração Pública em horário de expediente, a qual poderá ser agendada através do telefone (67) xxxxx-xxxx, junto ao Departamento de Licitações, ou via E-Mail xxxxxxxxxxxxxxx

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1.23. Para fins do presente objeto, o prazo de entrega dos serviços é de 12 Meses, contados da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, em remessa parcelada, conforme Cronograma descrito abaixo.
[image: ]

1.24. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

1.25. A metodologia para execução deste objeto será no Regime de Execução Indireta, e empreitada por Menor Preço Global, sendo realizados medições mensais e pagos conforme execução dos serviços após aprovação da fiscalização do contrato.

1.26. As obras deverão ser executadas para atender as características do padrão mínimo estabelecidos pelo agente concedente e Prefeitura Municipal de Juti. 

1.27. Tratando-se de obras de infraestrutura urbana, os preços a serem praticados na planilha são do sistema de custos do SINAPI, AGESUL, DNIT, SICRO e COTAÇÕES.

1.28. As normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), dentre outras, devem ser levadas em consideração;

1.29. Para as situações não previstas nas normas técnicas da ABNT, poderão ser consultadas e utilizadas as normas técnicas estrangeiras, em consonância com a aprovação do responsável pela execução da obra.

1.30. Os projetos complementares deverão ser entregues a empresa em formato digital e/ou PDF sendo o formato mais adequado;

1.31. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução e fiscalização;

1.32.  Os trabalhos serão supervisionados pela PMJ, que poderá solicitar adequação dos serviços.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA
1. 
2. 
3. 
1.33. [bookmark: _Hlk82591184]O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

1.34. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

1.35. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

1.36. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

1.37. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais de Obra, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Nesse Processo são indicados os:

· Fiscal Titular: Elias Sampaio Gomes - CREA 5002 D V-MS 9106.  

1.38. Os fiscais do contrato acompanharão a execução do contrato, o qual além das responsabilidades normais de fiscalização, também será o responsável pelo acompanhamento dos indicadores de desempenho, dos planos de ação, e da verificação da autenticidade das informações prestadas. Cabendo à contratada a disponibilização de todas as informações solicitadas pelo Fiscal, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

1.38.1. Fiscal Responsável pelo Contrato conforme Decreto nº. 04/2024, datado em 08/01/2024. 

"Designa colaboradores para exercer as funções de Gestor e Fiscais dos Contratos oriundos de Processos Licitatórios originados no exercício de 2024, disciplina a gestão dos contratos e dá outras providências”. 
Fiscal de Contrato: Cliver de Freitas Rodrigues, RG n.º 47.088.161-6 SSP/SP, CPF n.º 009.044.541-42.

1.39. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
1.39.1. Solicitar fotos diariamente dos serviços executados; 

1.39.2. Solicitar para medições os seguintes documentos encaminhados via E-Mail:  Boletim Medição, Resumo do Empreendimento, Memória de Cálculo, Croqui dos Serviços Executados, Relatório Fotográfico (com fotos diárias devidamente registrada as datas, hora e coordenadas geográficas); 

1.39.3. Os pagamentos fora do cronograma físico-financeiro poderão ser efetuados desde que seja reprogramado o cronograma físico financeiro. 

1.39.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
1. 
2. 
3. 
4. 
1. 
2. 
3. 
4. 
1.40. A empresa é responsável pelo envio dos seguintes documentos via E-Mail: Boletim Medição, Resumo do Empreendimento, Memória de Cálculo, Croqui dos Serviços Executados, Relatório Fotográfico (com fotos diárias devidamente registrada as datas, hora e coordenadas geográficas);  
1.41. Somente após a conferência e atesto do setor responsável da Prefeitura, é que a Nota Fiscal/Fatura será encaminhada para a tesouraria efetuar o pagamento. 

1.42. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1.43. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, da entrega da Nota Fiscal na Prefeitura.

1.44. Havendo erro na Fatura/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

1.45. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

1.46. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, prova de regularidade com os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, por meio da apresentação das seguintes certidões:

· Certidão Negativa de Tributos Federais;
· Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
· Certidão Negativa Geral de Tributos Municipais;
· Certificado de Regularidade do Empregador - FGTS (CRF) e, 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

1.47. Conforme estabelecido pelo art. 206 do Código tributário Nacional, destarte certidão positiva com efeito de negativa se equipara a negativa de débito, serão aceitas desde que estejam em vigência.

1.48. Caso a Contratada possua situação de irregularidade, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1.49. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.50. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

1.51. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

1.52. É de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação.

1.53. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número da Autorização de Fornecimento, número da modalidade, número do Processo Administrativo e do contrato a ser firmado.
1.54. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista em legislação;

1.55. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas.

1.56. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
1.57. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA como previsto no Art. 6, inciso XXXVIII da lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO no Regime de Execução Indireta – EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.58. A comprovação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

1.58.1. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, da empresa licitante e de seu (s) responsável (is) técnico (s), da região a que estiverem vinculados.

a) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do Mato Grosso do Sul, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do CONTRATO;
b) No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra Unidade Federativa, a empresa deverá apresentar declaração se comprometendo caso seja vencedora deverá providenciar o visto no Estado de Mato Grosso do Sul para fins de formalização contratual, conforme estabelece o artigo 5°, da Resolução n.º 336, de 27 de outubro de 1.989/ Resolução 413/97 do CONFEA; Lei 12.378/2.010 / Resolução CAU-BR N° 17 DE 02/03/2012 (Federal).

1.58.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de:

1.58.2.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: mediante apresentação de Atestado Técnico, devidamente registrado no conselho competente e acompanhado da Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da execução da obra, que demonstre a execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:

	ITEM
	DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS
	UNID.

	1
	Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) para pavimentação asfáltica, Padrão DNIT, faixa C, com CAP 50/70 - aquisição posto usina
	T

	2
	Meio-fio com sarjeta, concreto fck=20 mpa, seção 615 cm², moldado no local, Inclusive escavação e pintura a cal em uma demão
	M

	3
	Transporte com caminhão basculante de 10 m³, em via urbana pavimentada, Dmt até 30 km (unidade: m3xkm). Af_07/2020
	M3.KM 

	4

	Transporte com caminhão basculante de 10 m³, em via urbana pavimentada, adicional para dmt excedente a 30 km (unidade: m3xkm). Af_07/2020
	M3.KM 



1.58.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: mediante apresentação de atestado(s) e/ou certidão(ões), de titularidade da empresa licitante, indistintamente, ao CNPJ/MF da sua matriz ou das suas filiais (Acórdão TCU n° 366/2007 – Plenário), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, e que, comprove aptidão para o desempenho de atividades pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, assim como, de similaridade e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior no itens relevantes e na(s) quantidade(s) mínima(s) relacionada(s) no quadro abaixo. (Súmula n° 263 – TCU.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:

	ITEM
	DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS
	UNID.
	QUANTIDADE

	1
	Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) para pavimentação asfáltica, Padrão DNIT, faixa C, com CAP 50/70 - aquisição posto usina
	T
	963,48

	2
	Meio-fio com sarjeta, concreto fck=20 mpa, seção 615 cm², moldado no local, Inclusive escavação e pintura a cal em uma demão
	M
	3.542,00

	3
	Transporte com caminhão basculante de 10 m³, em via urbana pavimentada, Dmt até 30 km (unidade: m3xkm). Af_07/2020
	M3.KM 
	118.044,90

	4

	Transporte com caminhão basculante de 10 m³, em via urbana pavimentada, adicional para dmt excedente a 30 km (unidade: m3xkm). Af_07/2020
	M3.KM 
	113.390,25



NOTA: Parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, equivalentes ao limite de aproximadamente 50% (cinquenta por cento) da quantidade total prevista na contratação, destacadas pela “área técnica” da SECRETARIA.

I.	Os atestados e/ou certidões deverão possuir informações suficientes para qualificar ou quantificar o objeto em apreço (obra ou serviços), referente ao “item” efetivamente executado, bem como, possibilitar aferir sua veracidade junto aos seus emitentes;
II.	No caso de atestados e/ou certidões emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles, emitidos por sociedades integrantes de um mesmo “grupo econômico” à empresa licitante, observadas as condições fixadas abaixo, indistintamente se controladas ou controladoras;
III.	Empresa integrante de um mesmo “grupo econômico”, assim entendida aquelas que, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, que demonstre do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e/ou a atuação conjunta das empresas dele integrantes, assim como, também, apresente mácula à competitividade do certame, ou mesmo, configure conotação de conluio entre os interessados.
IV.	Os atestados e/ou certidões emitidos em nome de consórcio ou grupo de empresas que o compõe, deverão especificar claramente o “item” (obra ou serviços) efetivamente executado por cada um dos seus integrantes, distintamente a pessoa jurídica (PJ) a que se referem.
V.	Os atestados e/ou certidões para fins de comprovação da capacitação técnico-operacional, preferencialmente deverão conter no mínimo:

a. discriminação dos serviços executados e quantitativos;
b. descrição do número do contrato, nome do contratante e contratado;
c. período de vigência da respectiva contratação;
d. local, data de emissão, nome, cargo e a assinatura do responsável pela veracidade das informações;
e. ser emitido em papel timbrado do órgão, entidade ou empresa que o expediu, ou ainda, deverá conter carimbo do CNPJ/MF do seu emissor, com a devida de identificação do signatário e assinatura do responsável por sua emissão.

1.59. CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT (com registro de atestado), dos atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), devidamente registrados junto a entidade profissional competente a que estiver vinculado, nos termos da Resolução CONFEA n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, sob pena de inabilitação;

a. Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante PODERÁ apresentar até 3 certificados para comprovar acervo técnico;

a. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão possuir informações suficientes para qualificar ou quantificar o objeto em apreço (obra ou serviços), referente ao “item” efetivamente executado, bem como, possibilitar aferir sua veracidade junto aos seus emitentes;

b. Qualquer informação constante na documentação de qualificação técnica, mediante simples conferência ou diligência, se apurada como falsa ou inverídica, caberá à Comissão Permanente de Licitação – CPL, ou ainda, por intermédio de competente “análise técnica” delegada, decidir sobre sua aceitação e a inabilitação da licitante que o fez;

c. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão constar preferencialmente em destaque, os seguintes dados: nome do(s) profissional(is) e seu(s) título(s); número de registro na entidade profissional competente (CREA ou CAU-BR); função desempenhada; discriminação dos serviços executados; descrição do número do contrato; nome do contratante e contratado; período de vigência da respectiva contratação, etc;

d. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão estar de acordo com o título e as atribuições definidas na legislação específica de cada profissão ou ocupação, reconhecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);

e. Os atestados e/ou certidões que tenham Responsável Técnico (RT), por: fiscalização, supervisão ou preposto, não serão considerados no cumprimento da exigência da capacidade técnico-profissional;

f. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, deverá(ão) participar da obra ou serviços, objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que, devidamente aprovada e ratificada pela CONTRATANTE; (art. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021)

g. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, deverá(ão) pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta. Entende-se para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente de pessoal, documentação comprobatória, nos casos de:

I. VÍNCULO EMPREGATÍCIO: Ficha de Registro do Empregado – RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, em nome do profissional qualificado, contendo as folhas que demonstrem seu registro laboral, ou, Contrato de Trabalho em vigor, devidamente firmado nos termos das Leis do Trabalho; 

II. VÍNCULO SOCIETÁRIO ou PARTICIPATIVO: Requerimento de empresário individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, relativo ao domicílio ou sede da licitante, ou ainda, conforme o caso, ata de eleição devidamente publicada na imprensa oficial;

III. RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RT): Certidão de registro expedida pela entidade profissional competente a que estiver vinculado, que conste titularidade do(s) profissional(is) por esta atribuição, relativo à pessoa jurídica (PJ), da sede ou filial da licitante;

IV. PROFISSIONAL AUTÔNOMO (sem vínculo empregatício): Contrato de prestação de serviços, carta compromisso, ou outro instrumento congênere que sirva à finalidade, celebrado de acordo com a legislação civil comum, desde que, contenha de forma clara no referido instrumento, sua qualificação quanto à Responsabilidade Técnica (RT) vinculada a prestação dos serviços.

1.60. Regime de execução

1.60.1. O regime de execução do contrato na forma INDIRETA, empreitada por MENOR PREÇO UNITÁRIO.

1.61. Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.61.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.61.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.61.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.61.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.61.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.61.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.61.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.61.8. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.62. Qualificação Econômico-Financeira

1.62.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

1.62.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

1.62.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

1.62.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

1.62.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

1.62.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

1.62.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1.62.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

1.62.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

1.62.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1.62.11. [bookmark: _Hlk162279399]O valor do custo global estimado para a prestação dos serviços é de R$ 6.154.705,92 (Seis milhões cento e cinquenta e quatro mil setecentos e cinco reais e noventa e dois centavos), conforme planilha referência constante no Anexo.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.63. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

SECRETARIA: 04.01.15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 04.01.15.451.0600-1003.000
CENTRO DE CUSTO: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
FICHA: 092

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.64. Demais condições constarão do EDITAL e de seus ANEXOS.

1.65. Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Juti-MS.


Juti - MS, 24 de abril de 2024.

Elaborado por:



PEDRO EVANGELISTA LIMA
Secretário Municipal de Infra-estrutura e Obras
Juti – MS.

Aprovador por: 


_______________________________
[bookmark: _Hlk162279580]GILSON MARCOS DA CRUZ
[bookmark: _Hlk162279600]Prefeito Municipal de Juti
ORDENADOR DE DESPESA 

Av. Gabriel de Oliveira nº1.000 – Centro - Juti –MS 
CEP 79.955-000 - Fone (67) 3463-1110/1105
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